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Nota Informativa SUVISA n° 07/2019 
- 11 de Março de 2019 - 

 

Assunto: Requisitos para Emissão de Alvará Sanitário De SAA1 e SAC2 

 

A Secretaria de Estado da Saúde por meio desta Nota Informativa apresenta 

os requisitos mínimos, necessários para que a GVAM3 possa a partir do recebimento 

da demanda, e posterior Inspeção Técnica Sanitária4, in loco, emitir por intermédio 

da Autoridade Sanitária5, o Alvará Sanitário6 para SAA7 ou SAC8.  

O Alvará Sanitário deve ser emitido após preenchimento da quesitação9 por  

Responsável Técnico10 do empreendimento e pode a qualquer momento, ser 

anulada, caso seja identificado, alterações, pós inspeção, nos sistemas, capazes de 

causar riscos ou danos aos usuários. 

Os requisitos necessários, aqui elencados, se baseiam, principalmente nas 

exigências contidas na Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde, Nº 5 

“Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema 

Único de Saúde”, que “dispõe no ANEXO XX – DO CONTROLE E DA VIGILÂNCIA 

DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO E SEU PADRÃO DE 

POTABILIDADE (Origem: PRT MS/GM 2914/2011) além de outras legislações11 

pertinentes ao tema. 

                                                 
1
 sistema de abastecimento de água para consumo humano. 

2
 solução alternativa coletiva de água para consumo humano. 

3
 gerência de vigilância em saúde ambiental. 

4
 A inspeção sanitária deve, ao final, apresentar:  comprovação da efetividade e/ou segurança das etapas e 

unidades de produção, fornecimento e consumo de água;  constatação da efetividade do controle exercido. pelo 

produtor;  obtenção de subsídios para interpretação dos resultados dos exames de água;  reunião de provas para a 

ação administrativa (orientação ou punitiva). 
5
 Todo Agente Público lotado na Vigilância em Saúde que por meio de ato público for nomeado para  exercer 

funções de fiscalizar e coibir ações que possam comprometer a saúde pública. 
6
 documento emitido pela Autoridade Sanitária após análise das condições higiênico-sanitárias, de fluxo, de 

exercício da profissão, de atividades, equipamentos e materiais dos estabelecimentos e/ou veículos que 

desenvolvam atividades sob controle e fiscalização da vigilância em saúde e definidas em Lei, seus regulamentos 

e normas técnicas. 
7
 Sistema de Abastecimento de Água para Consumo Humano. 

8
 Solução Alternativa Coletiva de Abastecimento de Água para Consumo Humano. 

9
 Documento disponibilizado pela autoridade sanitária como parte da documentação de solicitação do Alvará 

sanitário. 
10

 Profissional legalmente habilitado pelo seu conselho de classe com a responsabilidade de garantir a operação 

do sistema  e a qualidade da água produzida. 
11

 Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,  dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, 



 

 

 

Requisitos: 

01 – CONDIÇÕES GERAIS DO ABASTECIMENTO  

1.1 Existe intermitência no abastecimento? (art. 5º Item XIII, 13 Item II, III (a), X, XI,  

25, 26 Caput Itens I, II, III e V e 44 do Anexo XX da Portaria de Consolidação MS 

005/2017. Art. 9º do Dec. 1846/2018). 

02 – MANANCIAL  

2.1 A área de captação é protegida? (PSA12 –(Etapas I e II). artigo 13 itens I, IIIa, IVa 

b, VII, IX da Portaria de Consolidação MS 005/2017. Resolução CONAMA nº 

357/2005 artigos 1, 3, 4 e 7); 

2.2 Existem programas de proteção de nascentes e da bacia de captação?; 2.3 

Existe diagnóstico de uso e ocupação da bacia hidrográfica? 2.4 Existe 

conhecimento das principais fontes de poluição? 2.5 A área de captação é protegida 

contra acidentes com transporte de cargas perigosas? (PSA (Etapa III); 

2.6 Existe licença ambiental para o Sistema de Abastecimento de Água? ( Res. 

CONAMA 005/88 – art. 1, 3º – Ia, 4º, 5º). 

2.7 Existe programa de medição de vazões? 2.8 Existe monitoramento da qualidade 

de água bruta? (Art. 5º – XV, 13 – I, IIIa, Ivb, VII da Portaria de Consolidação MS 

005/2017) 2.9 O Plano de amostragem exigido na legislação vigente é cumprido? 

(Art.40  da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 

2.10 O manancial apresentou alguma floração de algas nos últimos 12 meses? (Art. 

37 §§ 2º, 3º, 4º do Anexo XX da Portaria de Consolidação 005/2017); 

03 – CAPTAÇÃO E ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA 

3.1 Existe facilidade de acesso ao local de captação? (Anexo XX da Portaria de 

Consolidação 005/2017); 

3.2 Existe barreira de proteção em relação a acidentes com produtos perigosos de 

captação?; 3.3 Existe proteção? 3.3.1 Contra enchentes?; (Portaria de Consolidação 

MS 005/2017 Art. 13-II); 3.3.2 Contra entrada de pessoas? (PSA pag. 29;  art. 13-II, 

III, IV, VII, IX da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 3.3.3  Contra entrada de 

animais?  

3.4 Existe plano de contingência? (PSA – pg.45); 

3.5 A localização dos poços é adequada? (Res. CONAMA 396/2008 – art. 20 e 29); 

3.6 A proteção dos poços é satisfatória? (Res. CONAMA 396/2008 – art. 20 e 29); 

3.7 O estado de conservação das estruturas e equipamentos de captação é 

satisfatório? (art.13-II da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 

3.8 O estado de conservação da adutora pode comprometer a qualidade da água? 

                                                                                                                                                         
que configura infrações à legislação sanitária federal e estabelece as sanções respectivas;  As Normas Técnicas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT no que se refere ao projeto e execução, qualidade da 

água, classificação e terminologia de construção; CONAMA 357/2005.  
12

 Desenvolvimento do Plano de Segurança da Água 



 

 

 

3.9 É realizada manutenção periódica das adutoras?; 3.10 Existem ventosas? (Art. 

25 da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 3.11 Existem dispositivos de 

proteção anti-golpe? (Art. 13 – II da Portaria de Consolidação MS 005/2017.NBR 

12.215);  

04 – ESTAÇÃO ELEVATÓRIA 

4.1 O estado de conservação das bombas e equipamentos elétricos é adequado? 

(Seção IV art.13-II da Portaria de Consolidação MS 005/2017).  

4.2 Os equipamentos elétricos estão adequadamente protegidos?; 4.3 Existe bomba 

de reserva? (SVS/CGVAM - Roteiro para Inspeção em Sistema e Soluções 

Alternativas Coletivas de Abastecimento de Água com Rede de Distribuição) 

05 - TRATAMENTO – ASPECTOS GERAIS      

5.1 Existe tratamento de água? 5.2 Existe fluoretação? (art. 13 (III e), 20 e 21 da 

Portaria de Consolidação MS 005/2017); 5.3 Existe medição de vazão de água 

tratada? (art. 13 (II, IIIa) da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 5.4 A vazão 

operacional é superior à vazão de projeto?; 5.5 O processo de tratamento é 

adequado à qualidade de água bruta? 5.6 Existe controle de qualidade de produtos 

químicos utilizados?; (Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 005/2017 art. 13 

item IIIb, c, 39 § 5); 5.7 Plano de Amostragem 5.7.1 O plano de amostragem do 

controle exigido na legislação vigente é cumprido? (Anexo XX da Portaria de 

Consolidação nº 005 art. 40 e 41); 5.7.2 Se sim, para água pós-filtração ou pré-

desinfecção é cumprido,  Integralmente, parcialmente; 5.7.3 Para água na saída do 

tratamento, é cumprido?, Integralmente, parcialmente; 5.7.4 Existe registro em 

banco de dados de controle operacional? (Anexo XX art. 13 itens I, II, V, VI); 5.7.5 

Existe registro em banco de dados de controle de qualidade da água? 

06 – TRATAMENTO – MISTURA/COAGULAÇÃO  

6.1 Existe equipamento para o teste de jarros (jar-test)?; (art. 13 da Portaria de 

Consolidação MS 005/2017); 6.1.1 O teste é realizado periodicamente?; 6.1.2 O 

estado de conservação e manutenção dos equipamentos de dosagem é 

satisfatório?; 6.1.3 O ponto e a forma de aplicação do coagulante são adequados?; 

(SVS/CGVAM - Roteiro para Inspeção em Sistema e Soluções Alternativas Coletivas 

de Abastecimento de Água com Rede de Distribuição) 

07 – TRATAMENTO – FLOCULAÇÃO / DECANTAÇÃO  

7.1 Existe conhecimento e controle dos parâmetros de projeto e de operação? 

(Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 005/2017 art. 13); 7.1.1 da floculação a 

decantação; 

7.2 Existe deficiências visíveis?; 7.2.1 da floculação; da decantação; 

 

 



 

 

 

08 – TRATAMENTO – FILTRAÇÃO  

8.1 Existe conhecimento e controle dos parâmetros de projeto e de operação?; 8.2 

As carreiras de filtração são controladas?; 8.3 As operações de lavagem são 

adequadas?; 8.4 Existem problemas visíveis de deterioração do leito filtrante?; 8.5 O 

estado de conservação dos registros e estruturas de controle de vazão afluente, de 

água de lavagem e de água filtrada é satisfatório?  

09 – TRATAMENTO – DESINFECÇÃO 

9.1 Existe tanque de contato? (art. 32 e 34 da Portaria de Consolidação MS 

005/2017). 9.2 Existe conhecimento e controle dos parâmetros de projeto e 

operação da desinfecção?; 9.3 A capacidade dos equipamentos de dosagem é 

adequada? 9.4 O estado de conservação dos equipamentos de dosagem é 

satisfatório? 9.5 Existem alternativas de desinfecção para suprir falhas dos 

dispositivos em operação? (Art. 13 da Portaria de Consolidação MS 005/2017);  

10 – COMDIÇÕES GERAIS DO ABASTECIMENTO  

10.1 O acesso à ETA é controlado? ; 10.2 As condições de conforto e higiene 

ambiental são satisfatórias? (Art.13-II da Portaria de Consolidação MS 005/2017).  

10.3 As condições de armazenamento e controle de produtos químicos são 

satisfatórias? (Artigo 13 item II, III b, c, da Portaria de Consolidação MS 005/2017. 

NBR 12216:1992). 

11 – LABORATÓRIO 

 11.1 Existe laboratório de controle de qualidade da água? 11.1.1 Existe medidor de 

turbidez?; 11.1.2 Existe medidor de cloro?; 11.1.3 Existe medidor de pH?; 11.1.4 

Existe medidor de flúor?; 11.1.5 Existe capacidade adequada para análises 

microbiológicas?; 11.1.6 Existe capacidade adequada para análises de agrotóxicos?; 

11.1.7 Existe capacidade adequada para análise de substâncias orgânicas?; 11.1.8 

Existe capacidade adequada para análise e substâncias inorgânicas?; 11.1.9 Existe 

capacidade adequada para análises de cianotoxinas?; 11.1.10 Existe capacidade 

adequada para análise de desinfetantes e produtos secundários da desinfecção?;  

11.2 Os reagentes estão armazenados adequadamente?  

11.3 Os reagentes estão dentro do prazo de validade? (Art. 39 § 5 da Portaria de 

Consolidação MS 005/2017); 

 11.4 Existe controle de qualidade interno ou externo? (NBR 17025:2017. Portaria de 

Consolidação MS 005/2017 art. 21); 

11.5 Existem normas e procedimentos de segurança no laboratório? (NBRs 

13035:1993, 17025:2017.  Portaria de Consolidação MS 005/2017 art. 21); 

 

 

 



 

 

 

12 – RESERVAÇÃO 

12.1 A reservação atende à demanda máxima diária?; 12.2 O estado de 

conservação dos reservatórios é satisfatório?; (art. 13 item II da Portaria de 

Consolidação MS 005/2017).  

12.3 São realizadas limpeza e manutenção periódicas nos reservatórios? (art. 13 

Item III alínea “a” da Portaria nº2914/2011).  

12.4 Existe controle de acesso aos reservatórios? (art. 13 itens II, IV alínea “a, d, e” 

e IX da Portaria de Consolidação MS 005/2017);  

13 – REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

13.1 Existe cadastro atualizado da rede?(art. 12 item X, 13 Itens IV e VIII, 15 item II 

e III, 26 item IV da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 13.2 Existem problemas 

de manutenção dos teores de cloro residual? (Anexo XX art. 34); 

14 – GERENCIAMENTO  

14.1 Existe arquivo em banco de dados sobre a operação do serviço? (art. 13 Itens I, 

III alínea “a”, IV alínea “d”, VI da Portaria de Consolidação MS SVS/CGVAM); 14.2 

São cumpridas as exigências de atendimento e informação ao público? (Dec. Fed. 

5.440/2005 – art. 1; art. 13 item X da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 14.3 

São cumpridas as exigências de responsabilidade perante a autoridade de saúde 

pública? (art. 26 da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 14.4 Existem 

oportunidades de aperfeiçoamento e qualificação de recursos humanos? (art. 13 

Item III alínea “d” da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 14.4.1 De nível 

superior e gestor? 14.4.2 De nível médio e de apoio? 14.4.3 De nível operacional? 

14.5 Existe profissional de nível superior responsável pelo serviço?; 14.6 Existe 

conhecimento da legislação vigente sobre abastecimento e qualidade da água? (art. 

13 Item III alínea “d” da Portaria de Consolidação MS 005/2017); 14.6.1 No nível 

gestor? 14.6.2 No nível operacional? 

 

 
Para informações adicionais contatar na SESAU:  

 Elisabeth Rocha, Gerente da Vigilância Ambiental: 98882-9766; Email: 

bethrocha@saude.al.gov.br 

 Isabel Castro, Assessora técnica de Vigilância e Outros Riscos: 3315-2539; Email: 
maria.castro@saude.al.gov.br. 

 


